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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 8 de Novembro de 1997
O Conselho do Governo Regional dos Açores, reunido em Ponta Delgada, a 8 de Novembro, procedeu à análise das acções já executadas e a desencadear para fazer face aos efeitos das fortes chuvadas de 31 de Outubro, que atingiram, de forma mais intensa, várias localidades da Ilha de São Miguel.

O Governo apreciou a prontidão e coordenação empregues em todas as acções de emergência, destacando a forma positiva como se processou a articulação entre as diversas entidades imediatamente envolvidas, sob os auspícios do Serviço Regional de Protecção Civil dos Açores.

O Governo regista com satisfação o vasto movimento de solidariedade desde logo gerado, expresso nas centenas de mensagens recebidas e nas múltiplas iniciativas tomadas no exterior da Região, e destaca, também, a pronta intervenção a favor dos Açores do deputado no Parlamento Europeu Honório Novo, ao propor um voto de pesar e de solidariedade para com as populações sacrificadas.

Com vista às acções de reconstrução nas zonas afectadas, o Governo aprovou uma reprogramação do Programa 33 - Calamidades, da proposta de Plano a Médio Prazo, com, inclusive, repercussões nas propostas de Plano e Orçamento para 1998.

Os novos investimentos correspondem a um acréscimo da despesa do P.M.P. 97/2000 no montante de 4 milhões e 247.700 contos, repartidos da seguinte forma:

Em 1998: Um milhão e 749.700 contos

Em 1999: Dois milhões e 90 mil contos

No ano 2000: 408 mil contos.

O Governo espera obter a correspondente receita através da solidariedade nacional e europeia.

Para além do reforço da dotação financeira para acções que já estavam em curso ou programadas - casos de Caminhos Rurais, Apoios ao Rendimento/Culturas Agrícolas, Apoio Extraordinário ao Rendimento dos Pescadores, Reparação de Portos de Pesca, Gestão da Orla Costeira, Protecção de Recursos Hídricos, Reabilitação das Estradas Regionais dos concelhos de Vila Franca do Campo e Povoação, especialmente na freguesia da Ribeira Quente, e Consolidação dos Taludes da Estrada Regional 1 - 1ª, Pisão-Água D'Alto - o Governo inscreveu novas acções respeitantes à reabilitação das Estradas Regionais dos concelhos de Nordeste e Lagoa e à aquisição/recuperação/realojamento na área da habitação, reportada às calamidades.

O Governo procederá à entrega na Assembleia Legislativa Regional dos Açores destas propostas de alteração ao Plano a Médio Prazo e aos Plano e Orçamento para 1998, já apresentados, no início da próxima semana.

O Conselho do Governo apreciou, igualmente, a evolução das negociações com o Governo da República com vista à convergência gradual das tarifas de energia eléctrica praticadas nos Açores, relativamente aos valores do tarifário nacional.

O Governo Regional mantém expectativas positivas quanto ao início, já no começo de 1998, da redução dos preços da electricidade, actualmente pagos

pelos consumidores açorianos.

Trata-se de um compromisso assumido pelo V Governo Regional e de uma medida essencial para os Açores, que irá inverter a tendência constante de aumento dos preços, verificada nos últimos anos, e estancada este ano pela decisão do Governo de não aumentar as tarifas da energia eléctrica.

Na perspectiva da aprovação pela Assembleia da República da proposta de Lei de Finanças das Regiões Autónomas, o Conselho do Governo decidiu constituir um Grupo de Trabalho, coordenado pelo Professor Doutor Eduardo Paz Ferreira, que, em ligação com os agentes económicos e sociais interessados, procederá ao estudo das medidas de política e regulamentares de desenvolvimento daquela futura lei orgânica.

O Conselho aprovou, ainda:

1. Encarregar o Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento de coordenar os estudos em curso, destinados à conclusão de um relatório sobre as medidas a propor à Comissão Europeia, em função das novas realidades resultantes do Tratado de Amsterdão, no âmbito de um Grupo de Trabalho constituído por representantes de todas as Regiões Ultraperiféricas.

2. Nomear para o Grupo de Trabalho referido no ponto anterior, em representação da Região Autónoma dos Açores, o Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, Dr. Roberto de Sousa Rocha Amaral; o Director Regional de Estudos e Planeamento, Dr. Carlos Manuel Corvelo Pereira Rodrigues, e o Assessor do Presidente do Governo Regional, Prof. Doutor Luís Manuel Vieira de Andrade.

3. Aprovar uma Resolução que autoriza o aumento do capital estatutário do Serviço Açoreano de Lotas, E.P. - LOTAÇOR, de 103 mil contos para 470 mil contos, mediante a conversão de créditos da Região sobre a empresa, no valor de 367 mil contos.

4. Aprovar uma Resolução que autoriza a alienação de 372.228 acções da SITURPICO Sociedade de Investimentos Turísticos do Pico, S.A., representativas de 56,65% do respectivo capital social, detidas pela Região Autónoma dos Açores, através de negociação particular, de acordo com os princípios decorrentes da Lei n° 71 /88, de 24 de Maio.

5. Aprovar uma Resolução que determina uma comparticipação financeira correspondente a 70% dos juros devidos pelas Câmaras Municipais de Angra do Heroísmo, Lagoa e Nordeste, pelos empréstimos contraídos para financiamento dos projectos de saneamento básico, da rede viária municipal e de construção da variante ao viaduto da Vila do Nordeste, o que representa um encargo para o Governo Regional de 43.380 contos.

6. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência a título definitivo e oneroso ao senhor Vitor Simão de Andrade, de uma faixa de terreno com 18 m de área, na Rua João Moreira, em Ponta Delgada, tendo como contrapartida o pagamento pelo cessionário de 450.000$00, valor da avaliação efectuada pela Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos.

7. Aprovar uma Resolução autoriza a LOTAÇOR, E.P., a proceder ao ajuste directo de empreitadas de recuperação de estragos, e de eliminação de situações de risco, provocados pelos temporais de Dezembro de 1996, ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros n° 2/97, de 10 de Janeiro, e do artigo 2° e da alínea c) do artigo 3° do Decreto-Lei n° 85/97, de 18 de Abril.

São as seguintes as empreitadas em causa:

a) Ilha de São Miguel

- Melhoramentos no Porto de Pesca de Vila Franca do Campo - 90.000.000$00

- Casa de Aprestos do Porto dos Mosteiros - 14.000.000$00

b) Ilha de Santa Maria

- Reparação do Porto de São Lourenço. - 15.000.000$00

- Reparação do Porto dos Anjos - 13.000.000$00

- Casas de Aprestos do Porto de Vila do Porto - 15.000.000$00

c) Ilha das Flores

- Desassoreamento do Porto Velho - 20.000.000$00

- Pavimentação da Zona de Pesca e Casas de Aprestos do Porto das Lajes - 50.000.000$00

- Reparação da Rampa do Porto das Lajes - 50.000.000$00

d) Ilha Terceira

- Prolongamento do Muro de Enraizamento e Casas de Aprestos do Porto de São Mateus - 45.000.000$00

- Reparação do Molhe, Desassoreamento da Bacia e Reparação das Rampas de Varagem do Porto de São Mateus - 55.000.000$00

e) Ilha do Pico

- Reparação do Porto do Calhau - 9.000.000$00

- Casas de Aprestos do Porto de São Roque - 15.000.000$00

- Casas de Aprestos do Porto da Madalena - 15.000.000$00

f) Ilha do Faial

- Construção da Rampa de Varagem e Ampliação do Cais do Portinho do Varadouro - 40.000.000$00

g) Ilha de São Jorge

- Casas de Aprestos do Porto das Velas - 15.000.000$00

O valor total destas empreitadas é de 464 mil contos.

8. Aprovar uma Resolução que adjudica à empresa JAIME RIBEIRO & FILHOS, S.A., a Empreitada de Construção e Beneficiação do Caminho Agrícola CS9, da Bacia Leiteira de Ponta Delgada, pelo valor de 98.310.895$00.

9. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o Decreto Legislativo Regional nº 14/95/A, de 22 de Agosto, no sentido de melhorar e ampliar a cobertura das necessidades habitacionais dos cidadãos portadores de deficiência.

10. Aprovar uma Resolução que actualiza - para o montante de 1.300 contos - o valor padrão dos apoios previstos no Decreto Legislativo Regional n° 14/95/A, aumentando-se, assim, as comparticipações financeiras na aquisição, construção e beneficiação de habitações.

11. Aprovar uma Resolução que reajusta o Regulamento da Prestação de Serviço de Transporte de Ambulâncias, pelas Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários, clarificando as competências das diversas entidades intervenientes e autonomizando a actuação do Serviço Regional de Protecção Civil, face às atribuições que lhe são conferidas pela sua nova Orgânica.
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